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UNIVERS-040EamRmooqmu Disciplina a Progressão Funcional dos53,2; integrantes da carreira de Magistério""“îafi——— Superior, de uma c]asse para outra.CEpEÌ'CONS I .- ' _

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL D0 CEARÁ, usando dassuas atribuições legais e eStatutãrias e tendo em vista o- que esta-be1eceu o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em sua reuniao - _.de ]2 de dezembro de 1994, na forma do que dispoem o Decreto n9 à94. 664, de 23. 07. 87, e a Portar1a n9 475, de 26. 08. 87, do MEC, so- :;bre progressão funcional nas carreiras do Magistério, e consideran- ‘ a1do as competencias previstas nos artigos 15, letra c, e 25, 1etrar, do Estatuto em V'igor,
R E S 0 L V E:-
Art. 19 - A progressão funciona] dos docentes integran-. tes da Carreira de Magistãrio Superior, de uma classe para outra,\__ exceto para a classe de Professor Titular, ocorrerã por Titulaçaoou mediante avaliação de desempenho acadêmico.

« Art. 29 - A rogressão funcional por Titulação dar--se- ã,independente de intersticio, para o n1ve1 1n1c1a1:
I - da classe de Professor Assistente, mediante obtençãodo grau de Mestre; » ,,II — da c]asse de Professor Adjunto, mediante a obtençãodo titulo de Doutor ou de Livre- Docente.
Art. 39 - A progressão funcional de uma c1asse para ou-tra, mediante avaliação do desempenho acadêmico, poderã ser reque-rida, cumprido o 1nterst1c1o 1ega1 no ultimo n1ve1 da c1asse ocupa—da, para o n1ve1 ] da c]asse subsequente, no caso de o docente naohaver Obtido a Titulação exigida.
Art. 49 - 0 1nterst1c10 a que se refere o artigo ante—rior serã: ' qI - de 02 (dois) anos, quando do exerc1c10 de at1v1dades ?acadêmicas prõprias do pessoal docente do magistério superior ou de-at1v1dades ]ega]mente consideradas equivalentes;

II — de 04 (quatro) anos, se do exercicio _de at1v1dades Idiversas das previstas no inciso anterior, em õrgão público. .
§ 19 - Para efeito de cumprimento do intersticio, consi-dera-se como efetiva_atividade_na Universidade o afastamento paracursar programa de pos-graduaçao "stricto sensuªe "lato sensu".
§ 29 - 0 computo do interstîcio começarã a partir da vi-gencia dos efeitos da progressão funcional imediatamente anterior

obt1da. § 39 - Nos casos de transferência ou redistribuição, se-rã computado o periodo de interstício verificado na Instituição Fe-. dera] de ensino de origem. - i§ 49 - No computo do intersticio serão dedu2idos os pe-r1odos re1at1vos a:
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a) licença ou afastamento, sem remuneração; f
-b) fa]tas não justificadas; 4
c) suspensão disciplinar; ' Ë
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d) afastamento para desempenho de mandato eletivo fede—ral, eStadual, municipal ou do Distrito Federal;e) licença para tratamento de saüde de pessoa da fam1-11a do docente;
f) licença para o desempenho de mandato classista;
g) licença sem remuneração para concorrer a cargo ele-tivo publico, na forma da legislaçao em vigor.
Art. 59 - A avaliação do desempenho acadEm1co do docen-te cand1dato a progressão func1ona1 serã rea11zada mediante a anã-lise das atividades acadêmicas desenvo1vidas na ãrea do conheci——mento correspondente ou afim ãquela em que E exercida a sua at1v1—dade de magistério.
Art. 69 - Na avaliação do desempenho acadêmico de cadaprofessor serã obrigatoriamente considerada a avaliação feita, aofinal de cada per1odo letivo, pelos alunos que cursaram discipli-nas ministradas pelo avaliado.

_Parãgrafo Un1co - A avaliação referida no "caput'' desteartigo serã coordenada pelos respectivos departamentos, medianteaplicação de instrumentos aprovados pe1o Conselho de Ensino, Pes-quisa e Extensão. '
Art. 79 - 0 requerimento de Progressão por avaliação dodesempenho acadêmico serã encaminhado pelo interessado ao Chefe dorespect1vo Departamento, 1nstru1do com memor1a1, no ua1 constemas atividades acadêmicas desenvolvidas durante o per1odo 1nterst1-cial, acompanhado da respectiva documentação. ‘
Art. 89 - Para obter a progressão, por avaliação de de-sempenho académico, o docente deverã comprovar a realização, du-rante o 1nterst1c1o exigido para a progressao, de produçao c1ent1—f1ca, tEcn1ca ou cu1tura1 ju1gada, no seu conjunto, da relevãnciade uma Dissertação de Mestrado, para a categor1a de Professor As-sistente, e de uma Tese de Doutorado, para a categoria de Profes-sor Adjunto.
§ 19 - Considerar--se- ã, dentre outros elementos, comoprodução/cientifica do gênero previsto neste artigo, a publicação,em periodico especializado, com corpo ed1tor1a1 e 1ndexado, de pe-lo menos 02 (dois) trabalhos, no caso de Mestrado, e de pelo menos04 (quatro), no caso de Doutorado.
§ 29 - A produção tEcn1ca ou cu1tura1 d.o docente serãajuizada pela Comissão. de Avaliação levando em conta, entre outrosfatores, as efetivas contribuições para a melhoria do ens1no e asrelevantes contribuiçoes para o desenvolvimento social, técnico ouCultural da Região ou do Pa1s.
Art. 99 - 0 requer1mento do docente candidato ã Progressão funcional, na forma do Art. 39 desta Reso1ùçâo, serã encaminhãdo, sucessivamente, pe1o Chefe do Departamento, para apreciação:
I - quanto aos aspectos formais, por uma Comissão Espe-c1a1 constitu1da por trE.s professores e designada pelo Chefe doDep artamento;

II - quanto ã equivalência da produção c1ent1f1ca, tEcn1-ca ou cultural, aos titulos acadEm1cos exigidos para a classe p1e1
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teada, ao mEr1to da progressão, por uma Comissão de Avaliação cons jt1tu1da pe1o Conselho de Centro ou Conse1ho Departamental, , ouvido %o Departamento interessado.
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5 19 - A Comissão de que trata o inciso II deste artigoserã composta por 03 (três) Professores T1tu1ares com o tTtulo deDoutor, na progressão para a c1asse de Professdr Adjunto, e detres ProfessOres Adjuntos, com pelo menos o tTtUlo de Mestre. naprogressão para a classe de Professor Assistente.
§ 29 - Dos professores integrantes da Comissão de Ava-liação,_ 02 (dois) serão de ou.tros Departamentos academicos da UFC.

— _5 39 - A Comissão de Avaliação poderã, antes do julga—mento do mérito e a seu cr1ter10, solicitar, a especialistas nãodocentes da UFC, pronunciamento sobre a equivalência da produçãocientTfica, tecn1ca ou cu1tura1 ao tTtulo exigido para a classepretendida. § 49 - A Comissão Especial terã o prazo de 07 (seteyfiasute1s e a Comissão de Avaliação, 0 de 30 (trinta) dias corridos,para cumprirem seus respectivos encargos.
Art. l0 - Na avaliação de desempenho acadêmico do docente, serão observadas as seguintes disposiçoes:
a) a defesa em püb11co do memorial, de que trata o Art.79 desta Resolução, no seu conteúdo, importância e embasamentoteõ-

rico, b) a avaliação feita pelos estudantes;c) o parecer conclusivo da ComiSsão de Avaliação.
5 19 - A defesa do memor1a1 serã anunciada por Edital,pelo menos 07 (sete) d1as uteis antes de sua realização, e o re—sultado constarã de uma ata que serã juntada ao processo.
5 29 - 0 Edital referido no parãgrafo anterior serã baixado pelo Chefe do Departamento do Docente a ser avaliado, afixadoem diferentes locais a fim de permitir ampla divulgação e conter,entre outras, as seguintes informaçoes: nome do docente, Comissãode Avaliação, 1oca1, data e hora da defesa do memorial.

_ Art. ll - O parecer da Comissão de Avaliação, emitidoapos a defesa do memorial, serã encaminhado sucessivamente:
l) 5 aprovação do Departamento e do Conselho de Centroou Faculdade;
2) apreciação conclusiva da CPPD;3) decisão final do Reitor.
5 19 - Na hipõsete de parecer negativo da Comissão deAvaliação, ou de parecer favorãvel nao aprovado, caberã sucessiva-mente recurso, somente por alegação de nu11dade ou estr1ta argü1-ção de ilegalidade, para o Departamento; deste para o Conselho deCentro ou Conselho Departamenta1 e destes Últimos para o Conselho
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de Ensino, Pesquisa e Extensão, que ouvirã obrigatoriamente a CPPD.
5 29 - O prazo _para apresentação dos recursos previstosno parãgrafo anterior serã de 07 (sete) dias Uteis, incluindo adata da c1enc1a, pelo interessado, da decisão obJeto do recurso.
5 39 - Cada colegiado deliberativo darã ciência ao interessado, por escrito, da decisão adotada e, no caso de 1ndefer1mento, _aguardarã o decurso. do p.razo recursal para encaminhamento aoõrgão subsequente.“
Art. l2 - A progressão funcional serã concedida em facede solicitação do docente e seus efeitos finanCeiros vigOrarão a_part1r: H I - da data de obtenção do grau de MeStre ou do tTtulõ""de Doutor, no caso de progressão funcional por titulação;
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II - do dia imediatamente posterior ao da implementaçãodo respectivo interst1cio, na hipõtese de progressão funcional pordesempenho acadêmico.
Art. l3 — Negada a progressão e esgotadas as instãnciasrecursais, o docente somente poderã requerer nova avaliação apõstranscorrido novo intersticio.
Art. l4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conse-lho de Ensino, Pesquisa e Extensao.
Art. 15 - A presente Resolução entrarã em vigor 30(trinta) dias apõs a data de sua aprovação, revogadas as disposições emcontrãrio.
Reitoria da Universidade Federal do Cearã, em Fortale—za, 16 de dezembro de 1994.

Prof. Antônî' A uquergue Sousa Filho
Reitor
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